PARECER Nº  637, DE 2008 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 771, DE 2004
De autoria do Deputado Baleia Rossi, o Projeto de lei nº 771, de 2004, tem o objetivo de proibir o uso, por parte de empresas concessionárias ou do Poder Público, de radares móveis como instrumento para detectar infrações e aplicar multas a motoristas, em trânsito nas rodovias estaduais.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 190ª a 1ª Sessões Ordinárias, de 10/12/04 a 02/02/05, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa.

O projeto pretende proibir o uso, por parte de empresas concessionárias ou do Poder Público, de radares móveis como instrumento para detectar infrações e aplicar multas a motoristas, em trânsito nas rodovias estaduais. Num primeiro momento, verificamos que a Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso XI, atribui competência privativa à União para legislar sobre trânsito e transporte, contudo, o parágrafo único do mesmo dispositivo legal diz que lei complementar irá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas.

Ao examinar o artigo 5° do Código Brasileiro de Trânsito, constatamos que este ao tratar do Sistema Nacional de Trânsito, estabelece os órgãos e entidades que o integram e define suas finalidades, por esta razão, passamos a transcrevê-Io:

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de òrgãos e entidades da União dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento,administração,normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades.

 Verificamos ao examinar o disposto transcrito acima que a normatização faz parte das competências do Sistema Nacional de Trânsito, sendo o Estado um de seus órgãos, portanto entendemos que o Legislativo pode e deve elaborar leis sobre a matéria.

Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 771, de 2004.

É o nosso parecer.

a) Vinícius Camarinha – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 31-5-2005.

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Edson Aparecido (contrário) – José Bittencourt – Roberto Morais – Romeu Tuma – Giba Marson – Donisete Braga

